
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.304 - SE (2014/0066303-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S)   

CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)   
DAYANNE ALVES SANTANA E OUTRO(S)

ADVOGADA : NAYCA NEGREIROS FERREIRA 
RECORRIDO : GENTIL GOMES DE SANTANA FILHO 
ADVOGADO : MARCOS PAULO MOURA LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PATROCINADOR. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM . ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. REGULAMENTO DA ÉPOCA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA. NORMAS REGULAMENTARES 
VIGENTES NA DATA DA ADESÃO. AFASTAMENTO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Ação ordinária em que se discute se na previdência complementar fechada o 
regime regulamentar para o cálculo da renda mensal inicial de benefício de 
prestação programada e continuada é o da data da adesão do participante ou o 
da data do cumprimento dos requisitos necessários à sua percepção.
2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que o 
patrocinador não possui legitimidade para figurar no polo passivo de demandas 
que envolvam participante e entidade de previdência privada, ainda mais se a 
controvérsia se referir ao plano de benefícios, como a concessão de 
aposentadoria suplementar. Isso porque o patrocinador e o fundo de pensão são 
dotados de personalidades jurídicas próprias e patrimônios distintos, sendo o 
interesse daquele meramente econômico e não jurídico.
3. O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável à relação jurídica mantida 
entre a entidade fechada de previdência privada e seus participantes, porquanto 
o patrimônio da entidade e os respectivos rendimentos revertem-se integralmente 
na concessão e manutenção do pagamento de benefícios, prevalecendo o 
associativismo e o mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo. Desse modo, o 
fundo de pensão não se enquadra no conceito legal de fornecedor, devendo a 
Súmula nº 321/STJ ser aplicada somente às entidades abertas de previdência 
complementar. Precedente.
4. A relação jurídica estabelecida entre o participante e a entidade fechada de 
previdência privada é de índole civil e não trabalhista, não se confundindo, 
portanto, com a relação formada entre o empregador (patrocinador) e o 
empregado (participante). Assim, para a solução das controvérsias atinentes à 
previdência privada, devem incidir, prioritariamente, as normas que a disciplinam 
e não outras, alheias às suas peculiaridades. 
5. Seja sob a égide da Lei nº 6.435/1977 ou das Leis Complementares nºs 
108/2001 e 109/2001, sempre foi permitida à entidade fechada de previdência 
privada alterar os regulamentos dos planos de custeio e de benefícios como 
forma de manter o equilíbrio atuarial das reservas e cumprir os compromissos 
assumidos diante das novas realidades econômicas e de mercado que vão 
surgindo ao longo do tempo. Por isso é que periodicamente há adaptações e 
revisões dos planos de benefícios a conceder, incidindo as modificações a todos 
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os participantes do fundo de pensão após a devida aprovação pelos órgãos 
competentes (regulador e fiscalizador), observado, em qualquer caso, o direito 
acumulado de cada aderente. Daí o caráter estatutário do plano de previdência 
complementar, próprio do regime de capitalização.
6. Não há falar em direito adquirido, mas em mera expectativa de direito do 
participante, à aplicação das regras de concessão da aposentadoria suplementar 
quando de sua admissão ao plano, sendo apenas assegurada a incidência das 
disposições regulamentares vigentes na data em que cumprir todos os requisitos 
exigidos para obtenção do benefício, tornando-o elegível.
7. O participante de plano de aposentadoria complementar somente possuirá 
direito adquirido a regime regulamentar de cálculo de renda mensal inicial de 
benefício suplementar quando preencher os requisitos necessários à sua 
percepção, devendo ser ressalvado, entretanto, o direito acumulado, que, na 
previdência privada, possui sentido estritamente financeiro: reservas constituídas 
pelo participante ou reserva matemática, o que lhe for mais favorável (art. 15, 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 109/2001). 
8. Não há ilegalidade no ato da entidade de previdência privada que aplicou fator 
redutor no cálculo da suplementação de aposentadoria do participante, visto que 
tão somente observou o regulamento em vigor na ocasião em que foram 
implementadas todas as condições de elegibilidade do benefício, ou seja, em que 
o direito foi adquirido, sendo descabida a pretensão de revisão da renda mensal 
inicial para fazer incidir fórmula não mais vigente, prevista em norma estatutária 
da época da adesão ao plano, quando o que reinava era apenas a mera 
expectativa de direito.
9. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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